
PROJET O DE LEI NQ 108/91 

DISPE SOBRE O CONSELHO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO 

AO CONSUMIDOR E DA OUTRAS PROYIDNCIAS. 

A Cm'1Tirnioipai de Conselheiro Lafaiete decreta: 

ART. 12 - O Conselho Municipal de proteço ao consumidor, tem por objetivo 

a defesa, a proteção, a divulgação e orientação dos direitos do' 

consumidor, a eduoaço para o consumo e o eetfmulo à organizaço 

de associações de defesa do consumidor. 

ART. 22 - A gesto do Conselho Municipal de preteço ao Consumidor incubes 

1 - Ao Conselho Deliberativo: 

II - À Promotoria de Defesa e Proteção do Consumidor da Comarca ' 

de Conselheiro Lafaiete. 

PARLGRAPO 1NICO - O Conselho terá ainda urna Secretaria Executiva' 

com as atribuiçee estabelecidas no artigo 72 

ART. 32 - O Conselho Deliberativo do Conselho tem a seguinte compoeiç&os 

1 - Promotor de Defesa 

II - Secretaria Municipal de Saúde; 

III - Procurador Municipal; 

IV - Um representante da Comisso de Da do Consumidor da Ci-. 

mara Municipal; 

V - Um representante da OAB 2 (segunda) eubseço de Conselhei - 

ro Lafaiete. 

VI - Um representante da associação comercial de Conselheiro La-

faiete•  

VII - Um representante da Federação de Moradores de Conselheiro ' 

Lafaiete(PAMOCOL). 



ao • / 

AI. 4Q — Poderio participar da reunião do Conselho Deliberativo, sem di.. 

reito a voto, especialmente convidados, representantes de 6rgo 

e entidades da União, Estados e Municípios, ou de entidades de 

direito privado, cuja atuação interesse aos objetivos do Con — 

se 1h o. 

ART. 5 — Os membros de Conselho Municipal de 34fesa do Consumidor nao ' 

perceberão do poder píblico qualquer remuneração em deoorrncia 

de sua participação neste conselho. 

•RT. 62 * Compete ao Conselho Deliberativo: 

1 — Formular a política municipal de proteção ao Consumidor; 

II — Promover a arti.1 • oompatibilizaço das políticas mu- 

nicipais relativas à proteção ao Consumidor; 

III - Recomendar estudos e pesquisas destinadas a dar suporte a 

medidas de interesse do Conselho; 

IV — Promover açee no sentido de dar maior racionalidade e ef 

cinoia &e instituiçes píblicaa e privadas que, direta ou 

Indiretamente, se ocupam do Consumidor; 

V - Propor medidas que visem melhorar a qualidade de bens e 

aerviç os; 

VI — Definir as políticas de informações e prbteço ao Consumi-

dor; 

VII — Aprovar as linhas de aço e os projetos elaobrados pela Se-

cretaria Executiva; 

VIII — Aprovar o seu Regimento Interno. 

ARr. 72 - A promotoria de Defesa e Proteção do consumidor a unidade  ik 

responsável pela euprviso, coordenação e orientação das ativi 

dades do Conselho Municipal de Proteção ao Consumidor. 

ART. 82 — X Secretaria Executiva, coordenada pela Promotoria de Defesa e 

Proteção ao Consumidor compete: 

1 — Exercer as atividades tcnicaa necessárias Mexeouço da 

política municipal de proteção ao Consumidor; 

. . 6/ 
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II - Proceder a estudos para o aperfeiçoamento de recursos ins-

titucionais e legais de proteção ao Consumidor; 

III - informar, consoientizax' e motivar o consumidor através de 

programas específicos; 

IV - Fornecer suporte tcnioo e administrativo ao Conselho Deli 

be rativo; 

V Requisitar doe orgoe e entidades municipais as infes 

de interesse do programa municipal de proteção ao consumi - 

dor; 

VI - Exercer outras atividades que lhe forem requisitadas peloa 

promotoria de Defesa e Proteção do Consumidor; 

VII - krtioula-.se  com organismos de defesa do consumidor de ou - 

tros municípios; 

VIII - Celebrar acordos entre as partes desavindas, submetendo-os 

& chancela do Promotor de Defesa e Proteção ao Consumidor; 

IX - Manter, em convnio com outros 6rgos e entidades locais , 

serviço de aasiatncia judiciária integral e gratuita para 

o consumidor, 

X - Exercer outras funções atribuCdas pela legislação regulamen 

tada na Lei NQ 8.078/90. 

ART. 99 - N 6rgcs, entidades e as secretarias municipais preetaro pr 

ferencialmente apoio tcnioo e aministrativo necessários ao fu 

cionainento do Conselho Municipal de Proteçio e Defesa do Consu-

midor. 

ART. 109- O Prefeito Municipal baixara Decreto dispondo sobre a implanta-

ção e o fúnciÔ
NU

nto do serviço municipal de Proteção ao Cone 

midor, obedecidos os princípios previstos nesta Lei no prazo de 

60 (sessenta)dias. 

ART. 11 - Picam criados no quadro permanente dos serviços do Poder Execu-

tivo, os cargos constantes do anexo desta Lei, que se. destinam' 

ao Conselho Municipalde Proteção ao Consumidor. 

•. . / 



VEREADOR DARCI TÂVA;.Y. 
-Presidente da  

4!  
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12 Secretario da Cs-a. - 2 
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retrio da 
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PÂRLGRAPO tNICO As atribuies dos cargos referidos nesta artigo sero 

especificados em orçamento do poder #fecutívo Municipal. 

ART. 12 - Para socorrer as despesas com a execução desta lei complementar 

fica o Poder Executivo do município autorizado a abrir crédito ' 

especial. 

ART. 13 Revogam-se as disposições em oontrrio, especialmente as conti 

das na Lei NQ 2.799/89,  entrando esta Lei em vigor na data de o 

sua publicação, 

o 

PALLCIO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL AOS, 26 DIAS DO MÈS DE NOVEMBRO 

DE 19910 



ART. 12 - O Conselho Municipal de proteção ao Consumidor, tem por 

objetivo a defesa, a proteção, a divu1gaço e orientação 

dos direitos do consundor, a educação para O cOflsUlflO 

estniulo h organizaço de associaçges de defesa do c 'nsunL 

ART. 2 - A gestao do Conselho Municipal de proteção ao Consumid 

cube: 

1 - Ao Conselho Deliberativo: 

tiva, com as atribuições estabelecidas 

no artigo 72 •  

.ART. 32 
- O Cpneelho Deliberativo do Conselho tem a seguint 

ç 

no 

1 - Promotor de Defesa e Proteção do Consumi 

TI - Secretaria Municipal de Sade; 

11 - Procurador Municipal; 
4 

4%  
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Câmara Municipal de Conselheiro Lalaiete 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI Ng 108/91 

DISPE SOBRE O CONSELHO MUNICIPAL DE PROTEÇO AO CONSUMIDCF 

Di OUTRAS PROVIJNCIAS. 

A Cmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta: 

dor. 

II - Promotoria de Defesa e Proteção do Consumidor da Corar 

ca de Conselheiro Lafaiete. 

PARAC-RAPO ui'TICO - O Conselho terá ainda uma Secretaria Execu. 



PARÁGRAFO ÚNICO - O Conselho terá ainda ~ Secretaria Execj 

Uva, com na atribuiçea estabelecidas 

no artigo 72•  

PROJETO rvà. LEI Nia 108/91 

DISAR SOBRE O CONSELHO MUNICIPAL DE PROTEÇXO AO CONSUVIIDOR 

E DÁ OUTRAS PtOVIDCIAS. 

.A Camaz'a Municipal de Conselheiro Lafaiet. decretas 

AR?. 1 O Conselho Municipal de protcçac ao Consumidor, tem por ' 

objetivo a defe3a, a prr'teç, a divulgação e orientação 

dos dir*ltoe do conawtdor, a educação para o consumo e o 

eet1rmi10 a organização &e aaeooiçoz de defa do corzum1 

dor. 

AR?. 29 - A gesto do Coniclho Municipal de proteção ao Consumidor i 

cube z 

1 - Ao Conselho .)el1be.'ativos 

II - 1 Promotoria de Defesa e Proteço do Consumidor da Coma 

ca de Conelhcro Laiaiete, 

AR?. 32 - O Cpnaelho Deliberativo do Conselho tem a seguinte ooxapoai - 

ç o $ 

1 - Promotor de Defessa Proteçao do Consumidor; 

II - Seoretaata Lni410S3 de Saúdo; 

Til - Procurador tniOipa1; 



Câmara Municipal de Conselheiro Lalaiete 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

V - Um representante da OAB 2 (Segunda)Su.bseço de Conselheiro 

Lafaiete. 

VI - Um representante da associação comercial de Conselhe 

Lafaiete. 

ART. 4 - Poderão participar da reunio do Conselho Deliberati 

sem direito a voto, especialente convidados, repr 9111t  

1! 

AUT. 52 
- Os membros do Conselho Municipal de Defesa do Consu 

dor no perceberão do poder público qualquer remun 

ço em decorrência de sua participaço neste Cone 

tentes de orgao e entidades da Unaao, Estados e ! 

pios, ou de entidades de direito privado, cuja a 

interesse aos objetivos do Conselho. 

ao' 

IV - Um representante da Comisso de Defesa do Consumidor da 

niara Municipal; 

VII - Um representante da Federação de Moradores de Conselheiro' 

Lafalete. (FAMOcOL). 

ART. 62 - Compete ao Conselho Deliberativo: 

1 - Formular a poltica municipal de proteção ao Consu-

midor; 

II - Promover a articulação e compatibilizaço das pol- 

III - ecomendr estudos e pesquisas destinadas a dar 

porte a medidas de interesse do Conselho; 

IV - Promover açes no sentido de dar maior racionalida- 

ticas municipais relativas a proteçao ao Consumido 

de e eficiencia as instituições publicas e privadas' 

que, direta ou indiretamente, se ocupam do consumi - 

d or 



IV - Um representante da Comisso de Defesa do Consumidor da Cá- 

Mara 'icipal; 

V	 Um re;reentanto da OAB 21 (SeguMa)Subseço de Conselheiro 

Lafaiete. 

VI - Uni repruseitante da associação comercia]. de Conselheiro 1 

Lataiete. 

VII - Um representante da Pe4eraço de Moradores de Conselheiro' 

Lafiete. (PAMOCO!). 

ART. 49  Pociero partiçir da reunia"* 4o Conselho Deliberativo, 
sem direito a voto, eepeeia1nts convidados, represen-

tentes de órgáo e entidadeg 4$ Uni.i, Estados e 2nic-

pies, ou de entidades de direito privado, cuja atuação' 
intereee OR objetivos do Congelh0. 

ART. 52 - Os uieuibros do onslh 1Iunioipa1 de Defesa do Consumi - 

dor no peroeoero do poder ptlblico qualquer remunera - 

9 a em i000rriioia ác sua participação neste Conselho. 

AR. 6 2  - Compete ao Conselho Deltbertivo* 

1 Pormulr a prI5tica xainiei:pa1 de proteção ao Consu-

midor; 

II - Promover a articulação e cornpatiilizaço das p011-

tinas municipais relativas h proteção ao Conswnictor; 

III - Recomendar estudou e pesquisas destinadas a dar eu-
porte a medidas de interesse do Conselho; 

IV - Promover aç6ee no sentido de dar maior racionalida-

de e eficincia ba lnstitu.iç e pblicas e privadas' 

que, direta ou indiretamente, se ocupam do consumi - 

d or; 



Câmara Municipal de Conselheiro Latalete 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

VII 
- Aprovar as linhas de aço e os projetos elaborados pela Secre 

tarja Executiva; 

VIII - Aprovar o seu regimento interno; 

ART. 7 - A Promotoria de Defesa e Proteção do Consumidor é a unida 

de responsa
e
vel pela supervisao, coordenação e orientação 

das atividades do Conselho Municipal de Proteço •: ao C 

surnidor. 

AT. 82 - 3ecretaria Executiva, coordenada pela Promotoria 

fesa e Proteço ao Consumidor compete: 

1 - Exercer as ativdades tcnicas necessrias à execuço 

da política municipal. de proteção ao Consumidor; 

II - Proceder a estudos para o aperfeiçoamento de recursos 

institucionais e legais de proteço ao Consumidor; 

7 - Propor medidas que visem melhorar a qualidade de bens a servi - 

ços; 

VI - Definir as políticas de infornaçes e proteço ao Consumidor; 

III - informar, conscientizar e motivar o consumidor atravs' 

de programas específicos; 

IV - Fornecer suporte tcnico e administrativo ao Conselho 

Deliberativo; 

V - Requisitar dosôigos e entidades municipais as informa- 

çs de interesse do programa municipal de proteção ao 

consumidor; 

- 
Exercer outras atividades que lhe forem requisitadas' 

pela Promotoria 'de Defesa e Proteção do Consumidor; 



= Propor rdtde que vii n)orar a quat1ac de bens e s~ - 
gO3 

TI eintr &5 polltioae de infoz'znaçes e proteção ao Consumidor; 

112 . £prcvar e lir4laa de aço e oa projetoa elaborados pola Sacre 

taria Exaeutiya& 

VIU Aprovar o seu regimento interno; 

U. 7* A Promotoria de Defesa e Proteção do 6onsumidoz*4  a  uM#&\. 

de reepone&vel pela eupervieo, coorcïenaço e oa'L: taça 
' 

das atividades do Conselho Municipal de Prote~ ao Coa '  

eum1dr. 

ART. 89 - Srcr*bsria Executiva, coordanada pela Promotoria Ie  Det 
tesa e,  proteçao ao Coneuidor competes 

1 Exercer as ativdE4se técnicas necessrias k eectiço o 

da política mu.rticipal de p:roteçao ao Çonsuzdclor; 

/ ii r00e4 a estudos para o aperfiçoaea$o de rer1YrOs o 

iru3tit4iorwi e legais de prot3çao ao Conrn*midor; 

III -. informar, ccnseientigar e motivar o consumidor atrai4s' 

d.e programas espo{fiooe; 

IV Fornecer suporte tonioo e '4a1n1st1*tivo ao Conselho 

Deliberativo; 

  

 

  

V - Requisitar dosgos e entidades muicipsis as informa-

çs de interesse 
" rrograria iinicipal de proteço ao 

consumidor; 

VI -ixercAr nutras atividades que lhe forem requisitadas' 

pela Promcoriz Z.33 Dcfca e Proteçao do Consumidor; 



VIII - Celebrar acordos entre as partes desavindas, submetendo 

h chancela do Promotor de Defesa e Proteço ao Consnmid 

IX - Manter, em conv&iio com outros 6rgos e entidades loca 

serviço de assistncia judiciária integral e gratuita 

o consumidor 

ART. 92 - Os 6rgos, entidcdes e as secretarias municipais prest 
ro preferencialmente apoio tcnico e administrativo 

cessrios ao funcionamento do Conselho Municipal de P 

ART. 10 - O Prefeito Municipal baixara Decreto dispondo sobre a im-

plantação e o funcionamento do serviço municipal de prote 

ç ao Consumidor, obedecidos os princípios previstos 

nesta Lei. ' 9 

ART. 11 - Ficam criados no quadro periinente dos serviços do Poder 

Executivo, os cargos constantes do anexo desta lei, que 

se dqstinam ao Conselho Municipal de Proteção ao Consu 

dor 

PRÁGAF0 ITTICO - As atribuiç6es dos cargos referidos 

artigo sero especificados em orçmen 

do poder executivo municipal. 

AT. 12 - Paracorrer as despesas com a execução desta lei comple 

mentar, fica o Poder Executivo do municoio autorizado 

abrir crdito especial. 

('amara Municipal de Conselheiro Latalete 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

VII - Articular-se com organismos de defesa do consumidor de outras 

mun1c!pios; 

X - Exercer outras funçes atribuídas pela legislaço regulamn 

tada na Lei n2  8.078/90. 

,,ao, e Defesa do Consumidor. 



VII - Articular-a co orgauisaoe de defesa do conaumioz' de outras 

niinicpiS$ 

MIII -'. Có3eW aeordos exrre as partas desavindas, submetendo-os 

bi 

 

Mancela do Promotor de Defesa e Protaço no CcnsrxLii4oz'l 

XX *sntex, em ccnvnio com outroe 6r4oa e entidades locais, • 

serviço do assistneia ju&ioiria integral e gratuita para' 
o consumidor carente; 

X	 2xarcer outras fu.nçee atribuídas pala iegieiagao regulame 

tala na Lei n9 80078/90. 

A. 9 00 6rgoe, entidades e as secretarias municipais pree% - 
2O preferencialmente apoio técnico e administrativo ne 

oeeo431Oi ao funclorento do Conselho Municipal de Prote 

çao o Detona do Cotr. 

ÂR. 10 O reaito ~cípal beIxeA Decreto dispondo sobre a im-. 

plentaço e o funcionweno do serviço 'r'lcipa1 de prote 

Do 00nsumidox', obedsddos os Princípios PXOVIEtOS 

nesta Lei. 

ARI. li - Picii criados no quadro permanente dos 00n1906 Ó  rQUe 
Executivo, os csrgoi conott-ii..tes do anexo dsats 3d, que' 

se 4st1nam ao Conselho Municipal do Proteção ao Consumi-

dorj 

PARGRAPO 15NICO - As atribuiçõeU dos cargos referidoe neste 

artigo sazão eetecificadoa SDI orçamento ' 

do poder executivo in4  cipel. 

£R. 12 Pr& oeør'sr be despesas com c 3xsouço desta lei coznple-

a**Is$'. fis O Poder Executivo do u.ri.eÇpin autorizado a 

sWir orkito sspøeial. 



JRT. 23 Revoazn -no as disposiçõe8 em contrz'io: sepsoia1i.nte as 

contiIaa na Lei ri1 2.799/89, entrantio esta Lei em vigor ' 

na lata de sias publicaço. 

o 
SALA D.S SSSS, 06 D2 NOVBR0 D9 1992. 



Câmara Municipal de Conselheiro Lalaiete 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

ART. 13 - Revogam -se as disposiç ões em contrario, especialmente 

contidas na Lei n2 2.799/89, 

na data d.e sua publicaçc*  

entrando esta Lei em vigo 

VEREADOR TflO ;5 VENICIO LOPES DA 5 

JflLJ t.LJ Jj1. 
rfvr) r\ 

.L& 

19 

SAIA DAS SE$SE3, 06 DE N0VEI1R0 DE 1991. 



IEXO : 

1. cargo de Secretário Executivo 

3. cargo de secretária— dati1grafa 

1 cargo de atendente. 

Câmara Municipal de Conselheiro Lalaiete 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

* 



LEXO $ 

1 ~90 de 3eoretjó Exeøutiyo 

1 cai'go de se ret&rta.s dat116grZa 

1 cargo de ateMent. 



Câmara Municipal de Conselheiro Lafalete 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

Pi0ER DA COI$.0 DE LEGISLAÇ0,JUSTIÇA E RL1DAÇX0  ÃO 

PROJETO DE LEI NQ 108/91. 

  

RLkT ÓRIo 

 

  

  

31LA DAS COLII$SE, 20 DE QVELBRO DE 1991. 

VEREADOR U S T.~'í  

VERADORW ONALDO LUIZ ALVS RUBATINO 

O presente projeto obedece os parâmetros legais e 

se coaduna com a nova mentalidade política, no que diz respei 

to .s relações comerciais e aos programas de mercado, que re - 

percutem nos consumidores. 

1 

Ao -41 o TRIT0 

Está- o ;reente Projeto alicerçado nos dizeres da 

Constituição Federal,  Estadual. Lei  Orgânica do Município e 

Legislação complementar vigente. 

O ONCLUSO 

O Projeto esta noipsis litteris t'perfeito e acabado. 

Assim entendemos que o mesmo seja apreciado pelo Plenrio que' 

soberanamente saber 1apid-lo, se necessário, e devidamente 

aprová-lo, 



Câmara Municipal de Conselheiro Lataiete 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PARECER D'\ COMI3ÃO DE ECONOMIA BOLTICA URNA E RURAL 

AO PROJETO DE LEI NQ 108/91 

RELATO-RIO 

O presente projeto trata de assunto de interesse de nossos 

rrnícipes, poís dispe sobre o conselho Municip1 de Proteo ao con—

sumidor. 

FLfiDAMEENTAÇ90 

O projeto esta de acordo com as normas 1egis e vem de 

encontro as anseios dos cidados de Conselheiro Lfaiete. 

cON CL  C 

Somos de parecer que o referido Projeto deva ser apreciado 

pela Câmara em Plenário. 

SALA DA'S COMISES, 20 DE NOVEMBRO DE 1991. 

- I DE PAULA PEDRO 

I 
'a • EUST/LUIO '3 tJz\ DIA 

'D PINTO 

VEREM DOR 

VEREADOR 

VEREADO 



VEREADOR MARCOS VENICIO LOPES DA SIL 

VEREADOR R 

VEREADOR JI' EUST 

LDO LUIZ AL  ES RUBATINO 

DE SOUZA DIAS' 

'9 

/. 

Câmara Municipal de Conselheiro Lataiete 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

   

            

            

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUST' : REbA O 

AO PROJETO DE LEI N2  108/91 

A Comissão de REDAÇÃO é de parecer que o Projeto de lei 

n2 108/91 deva ser aprovado com a sua redação original, excetu 

ando-se o artigo 102  que ficou assim redigido: 

ART. 102  - O Prefeito Municipal baixará Decreto dispondo 

sobre a implantaç.o e o funcionamento do ser 

viço Municipal de Proteção ao Consumidor, o-

bedecidos os princípios previstos nesta Lei' 

no prazo de 60 (sessenta dias) 

SALA DAS COMISSÕES, 22 DE NOVEMBRO DE 1991. 



MUNJCtPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

IJ1ú 

VETO PARCIAL 

Exmo. Sr. Presidente. 

Exrnos. Srs. Vereadores: 

0 

4 
•1 

1 

[4 

O parágrafo inico do artigo 11 da Lei Q•. •  

3.007/91, veio com um lapso que deve ser corrigido, principal 

mente porque as atribui-es dos cargos referidos no devem ' 

ser especificadas no orçamento do Poder Executivo Municipal. 

Considerando que poderá ser um erro técnico, 

espera-se que essa Casa Legislativa o corrija, adequando a rea 

lidade dos fatos. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO 

LAFAIETE, 05 DE DEZEMBRO DE 1991. 

ARNALDO FRANCISCO FNA 

Prefeito Municipal 

e 

1 

o 



       

MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

       

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

       

       

       

.i N' .QQ7i9) 

c. C S!LMO 3Nr1i AL IE ?OTÇXO 
AO CONS1J1t4R F. t1( C4JR.AS ;'R)VIDNC1AS. 

A :ir Muricipal de Coi1htro Latatte dcreta e 
eu, rftto Muntct;al srctcno 1% (utrte Leia 

Art. 1 C 'orselho IMunicinal de krot*ço ao Conauai4or tem j~ 
obetivc .ecae, $ çrteço, a divu]sçio e 
çio dos treits io õonuM&r, a educação ara conau 
mo e o eistímulo à orariuo d a oCiEI;s e d.fasa 
do conawatdor. 

Art. 2 - io Cor.iho :ni;.i di roteço ao ons,i.' 
or iiur:Se: 

1 so 0,natlho :e1ib'rtvo; 
II X irootoriB %e , roc;o do Corisuntdor da 

fornrca dc Qpuj.hejro LaCzjte, 

RA'O 'TEC ' Cons'ho tr a1'a u-s •crtrIa çxecutival 

c* as atri tziçes stv1ecide no artto 70 

Art. 3 C Conselho 4iiberettyo do rabo teta a seguinte ca 
O5iÇO1 

1 rootor de ess e rotço a Cozauttdor; 
Ii retarta MwiicL*i de ade 

fli 
 

1-0ourc1or ;uacipa1, 
XV - Lia re?z.s.zi ante da Co*i94 de Defeca do Consuat. 

dor de Cínara unicia1; 
V Um reçroe.nt ente da C3 2 (a.ur4a) subseçio 

Cor sr1betro L&ftet.; 
VI Um representante da Aasocisço CouercLa1 de Cone.' 

lhetro Lafalete, 
VII Um representante 4* Federeçip de oradoreid. Cana1 

lhriro L*feiete (FÃMcCOL). 



MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

       

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

       

       

       

Art. 4' - Foderio participar da reunião de Conselho *liberotivo, 
se* direito o voto, •e;ecisl*ente convidados, represou -
tente* de cfrgeos e entidades da Uniio, Shotadoê e unicj 
rios, ou de entidades da direito privado, cuja stuao' 
interesse aos objetivos do Cors•lho. 

Art. 55  -Os *cobros do Conselho nuntalpal de Defesa do Cot*uci." 
dor no perceberão do ioder Fíblioo qualqur resunerç0 
en decorrencLa de sus srtici;sço neste õoPs#lhoo 

Art. 69 Copte ao Conselho Deliberativo: 
1 Foruiar a política municipal de prot.;io 50 Consu- 

midor; 
II rosover a art1culao e ccpstit3.izaço das polf 

t1085 runictsia re1stiv & roteço ao Consumidor 
fli 'ocenaridar estudos e p.utass destinados a dar s 

çorte a oedidss de interesse do Conselho; 
XY - rroi*over eçcs no scrto do. cr,  maior ractonalida. 

de e eticircs àr tr.tti:ui':ea liças e privadas 
que, direta QU ndir'tente, se ocupam do Consus.t.. 
dor; 

Y - ropor ~Idas que visem melhorar a qualidade 4e 
bons e serviços; 

VI Definir as políticas d informa3os e prot•çio ao 
Consuidor 

VII Aprovar as linhas de aço e os projetos elaborados' 
pela Secret$ria executiva; 

VIII Aprovar o zeu Rgierto Interno. 

Art. 7 - A promotoria de Defesa e Proteção do Consumidor e' mid 
de responsvel pela auerviso, coorc.raçio e orientsçio 
das ettvisdes do Conselho Municipal de ?rote;io ao CO 
sidor. 

Art. 8'  À Secretaria Vx.cutivs,  coordenada pela ?roaotorts da 
Defesa e Protiçio ao Consumidor compete; 
1 Exercer as atividades técnicos necessÁrias & ex.cuço 

da política municipal de proteção ao ComsuaidorVfl, 



Art. 10 O Pretito Municipal baIxaraí  Decreto dispondo sobre a 
planta ;O e o tunctoMmento do serviço municipal de ' 

Proteçio ao Consumidor, obedecidos os princfpios previa-
toa  nesta Lei no prezo de 60 (see!ta1.4j. 

Art. 11 - Ficam criados no quadro prmaninte do od.r Rx@outivo#  ' 
os cargos constantes do anexo desta Lei, que se 4estin 
ao Conselho Municipal de Protei0 ao Consumidor. 

MUNICIPIO DE CONSELHEIRO LAFAJETE 
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II Proceder a estudos pare o aperfeiçoamento de reeur. 
aos instituctonsie e legais de prot.Eo ao Const. 
dor; 

11! - Informar, conscientirer e motivar o consumidor sul 
vis de programas específico*;,  

II' Fornecer suporte thnico e administrativo ao Conaø. 
lho Deliberativo; 

V Requisitar dos £rgioi e entidades atmtotpais as ia-
f0r2u5ç3*s de interesse do programa municipal de pr 
teçio ao Consumidor; 

VI Exercer outras atividades que lhe forem requisita' 
das pela rootoria de Defesa e Froteçio do Consumj 
dor; 

VII • Àrticularae .com orgsnioe de defesa do Consumidor 
de outros !iunicfptos; 

VIII Celebrar acordos entre as partes desavindas, au*. 
tendo-ø$ 1 chancela do romotor de Defesa e Frot.i 
ao Consumidor; 

IX Manter, em convn.to com outros árgUa e inttdadam ' 
locais, serviços de assistência judiciária integral 
e gratuita para o consui.idor; 

X Exercer outras funç8 atribudas pela leglslsçio 
regulamentada na Lei ne Só,078190, 

Art. 9* Ce cr'gos, entidades e se secretarias municipais prest~ 
rio eferencisIente apoio tcnico e administrativo na. 
cessrios ao ftrnctonaz'nto do Conselho Municipal de ir& 
teçio e Defeis do Consumidor. 
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FARLORAFO WICO V1A1D1C 

Art, 12 Para socorrer as despesas com execução deste Lei CorÀpIj 
sentar fica o Poder Executivo do Municio autoriztdo * 
abrir crc1tto especial. 

Art. 13 Revogamsc as dispoaiçes em contr&io, especialmente as 
contidas na Lei Q 2.799/89, entrando este Lii em vigor' 
na data de sus pub1icsço. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o coihe 
cimento o Pxicuço desta Lei pertencerem que a cumpram' 
e $ façam ctnprtr to Inteiramente corno nela si contrm, 

t r -•-- T r . 
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